
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2561653 - CE (2024/0034870-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
AGRAVADO : ADALGISA BATISTA DE PAULA
ADVOGADO : FRANCISCO APRIGIO DA SILVA - CE009073
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. TAXA DE JUROS E ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PEDIDOS IMPLÍCITOS. ALTERAÇÃO DE SEU 
TERMO INICIAL. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA 
PETITA OU REFORMATIO IN PEJUS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 204 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do Código Processual Civil de 2015 
porque não foi demonstrada omissão capaz de comprometer o embasamento do 
acórdão recorrido ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de manifestação sobre determinado 
ponto não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da 
parte. Assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 
decide de modo claro e fundamentado, como ocorreu na hipótese.
3. No enfrentamento da controvérsia, o Colegiado originário consignou: "Afigura-se 
certo, ainda, que os juros incidirão a partir da citação e a correção monetária a partir 
da data em que deveria ter sido feito cada pagamento."
4. Já no julgamento dos Embargos de Declaração, o órgão julgador esclareceu: 
"Esclareça-se, de logo, que o caso concreto não trata de taxa de juros e índice de 
correção monetária alcançados pela coisa julgada, de modo que não há que se falar 
em imutabilidade. Acerca da quaestio, cabe ressaltar que o Superior Tribunal de 
Justiça firmou a compreensão de que, por se tratar de matéria de ordem pública, a 
aplicação ou alteração do índice de correção monetária e da taxa de juros, bem como 
a mudança de seu termo a quo, em sede de reexame necessário ou mesmo de ofício, 
não configura reformatio in pejus."
5. Com efeito, é firme o entendimento nesta Corte Superior de que os juros de mora 
e a correção monetária integram os chamados pedidos implícitos, de modo que a 
alteração de seu termo inicial não configura julgamento extra petita ou reformatio in 
pejus.
6. Ademais, conforme foi consolidado pelo STJ na sua Súmula 204, os juros de 
mora, nas ações relativas a benefícios previdenciários, incidem a partir da citação 
válida.
7. Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual posicionamento 

Documento eletrônico VDA43050649 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 22/08/2024 15:16:21
Código de Controle do Documento: d20af6db-93ba-4511-801c-c416e46e4867



do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. Incide na espécie o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida". Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos 
recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 
de 1988.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2561653 - CE (2024/0034870-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
AGRAVADO : ADALGISA BATISTA DE PAULA
ADVOGADO : FRANCISCO APRIGIO DA SILVA - CE009073

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. TAXA DE JUROS E ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PEDIDOS IMPLÍCITOS. ALTERAÇÃO DE SEU 
TERMO INICIAL. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA 
PETITA OU REFORMATIO IN PEJUS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 204 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do Código Processual Civil de 2015 
porque não foi demonstrada omissão capaz de comprometer o embasamento do 
acórdão recorrido ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de manifestação sobre determinado 
ponto não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da 
parte. Assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 
decide de modo claro e fundamentado, como ocorreu na hipótese.
3. No enfrentamento da controvérsia, o Colegiado originário consignou: "Afigura-se 
certo, ainda, que os juros incidirão a partir da citação e a correção monetária a partir 
da data em que deveria ter sido feito cada pagamento."
4. Já no julgamento dos Embargos de Declaração, o órgão julgador esclareceu: 
"Esclareça-se, de logo, que o caso concreto não trata de taxa de juros e índice de 
correção monetária alcançados pela coisa julgada, de modo que não há que se falar 
em imutabilidade. Acerca da quaestio, cabe ressaltar que o Superior Tribunal de 
Justiça firmou a compreensão de que, por se tratar de matéria de ordem pública, a 
aplicação ou alteração do índice de correção monetária e da taxa de juros, bem como 
a mudança de seu termo a quo, em sede de reexame necessário ou mesmo de ofício, 
não configura reformatio in pejus."
5. Com efeito, é firme o entendimento nesta Corte Superior de que os juros de mora 
e a correção monetária integram os chamados pedidos implícitos, de modo que a 
alteração de seu termo inicial não configura julgamento extra petita ou reformatio in 
pejus.
6. Ademais, conforme foi consolidado pelo STJ na sua Súmula 204, os juros de 
mora, nas ações relativas a benefícios previdenciários, incidem a partir da citação 
válida.
7. Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual posicionamento 
do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. Incide na espécie o 
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princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida". Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos 
recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 
de 1988.
8. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para conhecer 

parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

O Estado do Ceará apresenta Agravo Interno, contestando a fundamentação da 

decisão e a aplicação das Súmulas 83 e 204 do STJ.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Impugnação às fls. 280-294.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.7.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Inicialmente, afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do Código 

Processual Civil de 2015 porque não foi demonstrada omissão capaz de comprometer o 

embasamento do acórdão recorrido ou de constituir empecilho ao conhecimento do 

Recurso Especial.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de 

manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida com a adoção de razões 

contrárias aos interesses da parte. Assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 

quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como ocorreu na 

hipótese. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CREDITAMENTO PIS E COFINS. 
DESPESAS NÃO CARACTERIZADAS COMO INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DE CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
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5. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 
demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.

6. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não 
deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. 
Assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 
decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

(...)
20. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.127.331/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 26/2/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 3,17%. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. PROCEDÊNCIA PARCIAL 
DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.

(...)
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 

de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e 
do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 
forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

V - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição trazida pelo art. 
489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes 
de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida". (EDcl no MS n. 21.315/DF, 
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

(...)
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.375.332/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 20/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NOVA PROVA TÉCNICA. OFENSA À TESE REPETITIVA. 
AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.790.832/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe de 22/3/2022.)
 

No enfrentamento da controvérsia, o Colegiado originário consignou:
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Afigura-se certo, ainda, que os juros incidirão a partir da citação e 
a correção monetária a partir da data em que deveria ter sido feito cada pagamento.

 
Já no julgamento dos Embargos de Declaração, o órgão julgador esclareceu:
 

 Esclareça-se, de logo, que o caso concreto não trata de taxa de juros e 
índice de correção monetária alcançados pela coisa julgada, de modo que não há que 
se falar em imutabilidade.

Acerca da quaestio, cabe ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça 
firmou a compreensão de que, por se tratar de matéria de ordem pública, a aplicação 
ou alteração do índice de correção monetária e da taxa de juros, bem como a 
mudança de seu termo a quo, em sede de reexame necessário ou mesmo de ofício, 
não configura reformatio in pejus. 

 
Com efeito,  é firme o entendimento nesta Corte Superior de que os juros de 

mora e a correção monetária integram os chamados pedidos implícitos, de modo que a 

alteração de seu termo inicial não configura julgamento extra petita ou reformatio in 

pejus. Vejam-se os precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONSECTÁRIOS 
LEGAIS. AUSÊNCIA DE VÍCIO NA DECISÃO. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A correção monetária e os juros de mora são consectários legais da 
condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados 
até mesmo de ofício, de modo que sua aplicação ou alteração, bem como a 
modificação de seu termo inicial, não configura julgamento extra petita nem 
reformatio in pejus.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.088.555/MS, Rel. Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, DJe de 31/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS. 
DESCUMPRIMENTO DE JORNADA DE TRABALHO. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA 
CLT. SÚMULAS 211/STJ E 284/STF. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. EFETIVA CONFIGURAÇÃO DE ATO 
ÍMPROBO. PROPORCIONALIDADE DAS SANÇÕES. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. JULGADOS DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...) 12. Ademais, esta Corte Superior fixou entendimento no sentido de 
que os juros de mora e a correção monetária integram os chamados pedidos 
implícitos, de modo que a alteração ou modificação de seu termo inicial não 
configura julgamento extra petita ou reformatio in pejus.

13. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.840.583/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 24/9/2020.)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DO 

TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA NO REEXAME NECESSÁRIO. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que os juros de mora 
integram os chamados pedidos implícitos, de modo que a alteração de seu termo 
inicial não configura reformatio in pejus. Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.729.768/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

de 18/12/2018.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. NEGLIGÊNCIA HOSPITALAR. 
QUEIMADURAS EM RECÉM NASCIDO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 512 E 515 DO 
CPC/73 FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. JUROS DE 
MORA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS.

(...)
3. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a alteração 

do termo inicial dos juros de mora pelo Tribunal de origem, de ofício, por se tratar 
de matéria de ordem pública, não configura reformatio in pejus. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 832.696/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe de 2/2/2017.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DANO 

MORAL. JUROS MORATÓRIOS. ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.

1. Os juros de mora constituem matéria de ordem pública, de modo que 
aplicar, alterar ou modificar seu termo inicial, de ofício, não configura julgamento 
extra petita nem reformatio in pejus quando já inaugurada a competência desta 
Corte Superior.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.415.714/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, DJe de 15/3/2016.)
 
Ademais, conforme foi consolidado pelo STJ na sua Súmula 204, os juros de 

mora, nas ações relativas a benefícios previdenciários, incidem a partir da citação 

válida. Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 1.022, I e II, do CPC. 
INEXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. SÚMULA 204/STJ.

(...)
2. Em se tratando de débitos relativos a benefícios previdenciários, os 

juros de mora incidem a partir da citação válida (Súmula 204 do STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.863.713/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe de 16/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. COBRANÇA DAS 

PENSÕES INDEVIDAMENTE PAGAS À VIÚVA DE EX-SERVIDOR 
MUNICIPAL APÓS ELA TER CONTRAÍDO NOVAS NÚPCIAS. TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA DA 
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SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAR A INCIDÊNCIA DOS 
CONSECTÁRIOS ANTES DO TERMO INICIAL DO PRINCIPAL. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 204/STJ. CONFIGURAÇÃO DO ATO 
ILÍCITO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULAS N. 282 E 356 
DO STF. REEXAME DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. SÚMULA 
N. 7 DO STJ.

(...) III - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico, 
cristalizado na Súmula n. 204, no sentido de que os juros de mora, nas ações 
relativas a benefícios previdenciários, incidem a partir da citação válida. Confiram-
se: AgInt no AREsp n. 1.086.861/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 7/3/2018; AgInt no REsp n. 1.791.053/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, 
DJe 10/6/2019; e REsp n. 1.635.159/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 16/8/2018, DJe 27/8/2018.

IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o 
teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

(...) IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.748.027/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 15/3/2021.)
 

Dessume-se que o aresto impugnado está em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. Incide na 

espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial 

pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 

1988. Confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
COMPETÊNCIA. VALOR DA CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS. LITISCONSÓRCIO ATIVO. VALOR INDIVIDUAL DE CADA 
LITISCONSORTE. PRECEDENTES. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. SÚMULA N. 83/STJ. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

(...)
III - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 
83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.677.009/PR, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022, AgInt no REsp n. 1.941.024/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 
7/4/2022 e AgInt no AREsp n. 1.754.975/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.357.293/PR, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 20/12/2023.)
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PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONSÓRCIO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DAS EMPRESAS FORMADORAS. LEGITIMIDADE PARA 
FIGURAR NO POLO PASSIVO. SÚMULA 83/STJ. TRANSPORTE PÚBLICO. 
FALHA NO SERVIÇO. DANO MORAL COLETIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

(...)
2. A conclusão veiculada no acórdão de que há responsabilidade 

solidária entre as empresas formadoras de consórcios e, consequentemente, são elas 
parte legítima para figurar no polo passivo, está em harmonia com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na 
Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.812.107/RJ, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, DJe de 27/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

PROMOÇÃO. APOSENTADORIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

(...)
VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 

83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o 
teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.968.704/MS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 31/8/2022.)
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.561.653 / CE
Número Registro: 2024/0034870-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07592369420008060001

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
PROCURADOR : PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
AGRAVADO : ADALGISA BATISTA DE PAULA
ADVOGADO : FRANCISCO APRIGIO DA SILVA - CE009073

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - PENSÃO - RESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
AGRAVADO : ADALGISA BATISTA DE PAULA
ADVOGADO : FRANCISCO APRIGIO DA SILVA - CE009073
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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